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RESUMO
Objetivos: analisar a assistência prestada aos indivíduos com coinfecção Tuberculose-HIV 
em unidades prisionais do estado de São Paulo, segundo Coordenadoria Regional. Métodos: 
estudo transversal realizado entre 2016 e 2018. Aplicou-se um questionário estruturado a 112 
diretores ou profissionais de saúde de 168 unidades prisionais. Os dados foram analisados 
por distribuição de frequência e análise de correspondência múltipla. Resultados: 92,9% dos 
participantes referiram busca ativa de sintomáticos respiratórios, 89,3% oferta de tratamento 
diretamente observado para todos os casos de tuberculose, 95,5% teste anti-HIV para todos os 
detentos, 92,9% acompanhamento do HIV em serviços especializados e 59,8% antirretrovirais 
para os casos de coinfecção. Identificou-se associação entre as Coordenadorias Noroeste e 
Central e deficiência de recursos humanos e baixa realização de ações para o diagnóstico 
e acompanhamento dos casos. Conclusões: Apesar da realização das ações previstas para 
o cuidado aos coinfectados na maioria das unidades, alguns locais necessitam apoio para 
garantir o acesso a estas ações.
Descritores: Assistência à Saúde, Prisões, Coinfecção, Tuberculose, HIV.

ABSTRACT
Objectives: to analyze the care provided to individuals with Tuberculosis (TB)-HIV coinfection 
in prison units in the state of São Paulo, according to the regional coordination of prisons. 
Methods: cross-sectional study conducted between 2016 and 2018. A structured questionnaire 
was applied to 112 directors or health professionals from 168 prison units. Data were analyzed 
by frequency distribution and multiple correspondence analysis. Results: 92.9% of participants 
reported active search for respiratory symptoms, 89.3% offer the directly observed treatment 
(DOT) for all TB cases, 95.5% anti-HIV testing for all inmates, 92.9% offer HIV follow-up in 
specialized care services and 59.8% antiretroviral drugs for cases of coinfection. An association 
was identified between the Northwest and Central regional coordinations and deficient 
human resources and low performance of actions for the diagnosis and follow-up of cases. 
Conclusions: although most prison units perform planned actions for the care of coinfected 
persons, some places need support to guarantee access to these actions.
Descriptors: Delivery of Health Care, Prisons, Coinfection, Tuberculosis, HIV.

RESUMEN
Objetivos: analizar la atención brindada a las personas con coinfección Tuberculosis (TB)-VIH 
en unidades penitenciarias del estado de São Paulo, según la coordinación regional. Métodos: 
estudio transversal realizado entre 2016 y 2018. Se aplicó un cuestionario estructurado a 112 
directores o profesionales de la salud de 168 unidades penitenciarias. Los datos se analizaron 
mediante distribución de frecuencias y análisis de correspondencia múltiple. Resultados: 
el 92,9% de los participantes refirió búsqueda activa de síntomas respiratorios, el 89,3% 
ofrece el tratamiento de observación directa (DOT) para todos los casos de TB, el 95,5% 
prueba anti-VIH para todos los internos, el 92,9% ofrece seguimiento del VIH en servicios 
de atención especializada y 59,8% de fármacos antirretrovirales para casos de coinfección. 
Se identificó asociación entre las agencias de coordinación Noroeste y Centro y el deficiente 
recurso humano y el bajo desempeño de las acciones de diagnóstico y seguimiento de 
casos. Conclusiones: si bien la mayoría de las unidades penitenciarias realizan acciones 
planificadas para la atención de personas coinfectadas, algunos lugares necesitan apoyo 
para garantizar el acceso a estas acciones.
Descriptores: Prestación de Atención de Salud, Prisiones, Coinfección, Tuberculosis, VIH.
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INTRODUÇÃO

Relatório sobre encarceramento de 2018 revela que mais 
de 10,7 milhões de pessoas se encontram nesta situação no 
mundo(1). Em 2016, o Brasil passou a ocupar a terceira posição 
no ranking de maior população privada de liberdade (PPL) do 
mundo, com 726.712 presos distribuídos em aproximadamente 
1.400 unidades prisionais (UP), indicando ocupação de 197,4% 
e déficit de 358.663 vagas(2).

Em 2016, o estado de São Paulo (ESP) possuía a maior (240.061 
detentos – 33,1%) população prisional do país(2). O sistema prisional 
é organizado em cinco Coordenadorias Regionais: Central, Oeste, 
Noroeste, Capital e Litoral, compostas por Centros de Progressão 
Penitenciária (CPP), Centros de Detenção Provisória (CDP), Centros 
de Ressocialização (CR), Unidade de Regime Disciplinar Diferen-
ciado (RDD), Penitenciárias e Hospitais de Custódia (HC). Apesar 
de estarem no mesmo estado, as Coordenadorias apresentam 
peculiaridades e conformações heterogêneas, principalmente 
em relação ao número de detentos, estrutura física, formação 
de equipe profissional e assistência em saúde. Conhecer essas 
diferenças apoiaria os serviços de saúde na organização de ações 
para a qualificação do cuidado da PPL.

Nas UP, as precárias condições ambientais e de acesso aos 
serviços de saúde aumentam a exposição à infecção e ao adoe-
cimento por tuberculose (TB)(3) e à infeção pelo HIV(4). Com isso, 
o risco de adquirir a TB é 28 vezes maior na PPL e nas pessoas 
que vivem com HIV do que na população geral(5). Entre 2007 
e 2013, foram registrados 38.083 casos de TB na PPL no Brasil, 
com taxa de incidência de 852,8/100.000 habitantes e taxa de 
mortalidade de 15,5/100.000 habitantes(6). Embora a incidência 
de ambas condições seja alta no sistema prisional, a prevalência 
de coinfecção no período de 2009 a 2014 na PPL (15,9%) parecia 
ser menor do que na população brasileira geral (17,4%)(7).

Para enfrentar essa situação, há uma recomendação mundial 
que prioriza garantir equidade no fornecimento de serviços de 
saúde para as pessoas que vivem em prisões, e mais especifica-
mente com relação ao HIV, é preconizado ampliar a prevenção, 
tratamento e serviços de apoio(8). No Brasil, as UP devem prestar 
atendimento aos casos de TB-HIV e outras doenças e agravos em 
consonância com as diretrizes programáticas do Sistema Único de 
Saúde, interligando as esferas de saúde, justiça e sociedade civil(9).

Em relação à fundamentação e estado da arte acerca da temática 
investigada, um estudo identificou alguns fatores relacionados às 
UP que impulsionaram a transmissão do HIV e TB entre os detentos, 
como financiamento inadequado, superlotação, má ventilação, 
equipes de saúde incompletas, acesso limitado a intervenções 
preventivas e cuidados de saúde, detecção tardia dos casos e 
interrupções do tratamento(10). Ademais, indivíduos afetados 
pela TB e HIV na prisão têm menos acesso a testes diagnósticos 
e medicamentos, o que resulta em insucesso de tratamento(11).

Como fortalezas, identificou-se a adoção de diretrizes para o 
diagnóstico da coinfecção TB-HIV no sistema prisional baseada em 
busca de casos, tratamento e parceria com serviços de saúde(12); 
aceitação do teste de HIV nos presídios quando combinado com 
o teste para TB(13); melhora clínica dos casos durante a detenção 
e livramento por meio de um cuidado contínuo e integrado das 
ações em TB-HIV(14).

Frente ao exposto, esse estudo buscou analisar a atenção 
prestada às pessoas com coinfecção TB-HIV nas UP do ESP e 
identificar as Coordenadorias Regionais do estado que necessitem 
qualificar o manejo dos casos.

OBJETIVOS

Analisar a atenção prestada às pessoas com coinfecção TB-HIV 
nas UP do ESP e identificar as Coordenadorias Regionais do estado 
que necessitem qualificar o manejo dos casos.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (proto-
colo nº CAEE 56065516.0.3001.5563) e da Escola de Enfermagem 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (protocolo nº CAEE 
79872217.7.0000.5393). Foram tomados os devidos cuidados 
para manter a confidencialidade das informações prestadas e o 
anonimato dos participantes da pesquisa e das UP.

Desenho, local do estudo e período

Estudo transversal, realizado no período de maio de 2016 
a agosto de 2017 por meio de um inquérito norteado pela 
ferramenta STROBE(15). Foi realizado no ESP, que tem a maior 
população carcerária do país e sistema prisional dividido em 
cinco Coordenadorias e composto, até 2018, por 168 UP, 15 CPP, 
43 CDP, 22 CR, uma Unidade de RDD, 84 penitenciárias e três HC.

População e protocolo do estudo

A coleta de dados se deu por um questionário estruturado 
denominado “Condições ambientais e de acesso aos serviços de 
saúde no sistema prisional do estado de São Paulo”, elaborado 
para esta pesquisa e baseado em materiais técnicos e científicos(3), 
abordando questões acerca das condições ambientais, caracte-
rísticas arquitetônicas e o acesso aos serviços de saúde em UP.

O instrumento foi validado quanto ao conteúdo por especialistas 
em TB, HIV/aids, Saúde Pública e Assistência à Saúde no Sistema 
Prisional. A validação semântica foi realizada pela aplicação de 
uma prova piloto do questionário estruturado em três CDP, duas 
penitenciárias e um CR. Os respondentes do instrumento foram 
os coordenadores das UP.

A coleta de dados foi realizada em acordo com a Divisão do 
Sistema Prisional do ESP e os Coordenadores de Saúde Prisional 
das cinco Coordenadorias foram convidados a participar da 
pesquisa como supervisores da coleta de dados. Eles aceitaram 
supervisionar a coleta de dados, com exceção das Coordenadorias 
Regionais Noroeste e Oeste, que foram supervisionadas por duas 
pesquisadoras. As modalidades de RDD e os HC não fizeram parte 
do estudo pelo número pequeno de unidades e baixo número 
de casos registrados de coinfecção TB-HIV.

Quanto à coleta de dados, das 164 UP ativas em 2016 e 
convidadas para participar do estudo, 12 coordenadores de UP 
recusaram a participação na pesquisa e 40 não responderam o 
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questionário, mesmo após três tentativas de convencimento, 
totalizando 31,7% de perdas. Dessa forma, os 112 questionários 
recebidos foram revisados por duas pesquisadoras para identificar 
as inconsistências e dados em branco e, quando necessário, um 
novo contato com a UP foi realizado para possíveis correções.

Os questionários foram digitados por duas pesquisadoras de 
forma independente no software Excel. Os campos discordan-
tes foram identificados por uma revisão de correspondência 
automática (função PROCV) e corrigidos pela verificação no 
questionário original.

No presente estudo, foram utilizadas as questões das sessões: 
I - Identificação e IV - Acesso aos serviços de saúde – TB e HIV. 
Dessa forma, as variáveis utilizadas no estudo foram: população 
de detentos (masculina e feminina), categoria de UP (peniten-
ciárias, CDP, CR e CPP), regime (fechado, semi aberto, provisório); 
condenação (condenado, provisório e misto); nível de segurança 
(alta, média e não se aplica); composição da equipe de saúde 
(auxiliar de enfermagem, enfermeiro, médico, dentista, técnico 
de enfermagem, psicólogo, assistente social e técnico de labora-
tório); disponibilidade de informações sobre casos de TB e HIV na 
UP (número de casos diagnosticados com TB, HIV e registros de 
tratamento para HIV); tipo de rastreamento da TB (ativo, passivo, 
ativo e passivo); quando rastreamento ativo, em que local/ situação 
é realizado; tipo de busca dos casos (demanda espontânea, cam-
panha, tosse e sintomas de TB, raio-X, pessoas com HIV, contato); 
testes oferecidos para o diagnóstico da TB (baciloscopia, GeneXpert 
MTB/RIF, cultura, teste de sensibilidade, raio-X, teste para HIV); 
realização de Tratamento Diretamente Observado (TDO) (para 
todos, depende do regime de pena, não realiza, regime aberto); 
tipo de teste rápido para HIV (teste rápido, sorologia, teste fluido 
oral, oferecido para todos os casos de TB e campanha dentro da 
UP); e acompanhamento dos casos (oferta de terapia antirretro-
viral-TARV, serviço de assistência especializada-SAE, especialista 
na UP, exame de contatos na cela, isolamento e orientações ao 
familiares na Unidade Básica de Saúde - UBS).

Análise dos resultados

Inicialmente, as variáveis foram analisadas por meio 
de distribuição de frequências absoluta e relativa. Para 
verificar a associação entre as Coordenadorias e as va-
riáveis de assistência prestada às pessoas vivendo com 
HIV no sistema prisional do ESP, procedeu-se a análise 
de correspondência múltipla (ACM), considerando a 
Coordenadoria como variável suplementar e as demais 
variáveis como variáveis ativas.

Na ACM, o maior percentual de variabilidade do 
conjunto de dados foi explicado pela combinação 
de variáveis com maior estabilidade no espaço mul-
tidimensional, caracterizado por um espaço fatorial 
para o conjunto de categorias das variáveis onde é 
possível interpretar suas dimensões derivadas e suas 
associações. O padrão de interdependência entre as 
variáveis foi analisado por meio da análise de resíduos 
(diferença entre o observado e o esperado) de forma 
padronizada e ajustada, com a manutenção somente 
das categorias de respostas das variáveis com resíduos 

acima de 1,96 no plano fatorial, pois estas indicavam associação 
estatisticamente significante entre elas.

Dessa forma, permaneceram no plano fatorial as categorias 
de resposta das variáveis: tipo de UP; condenação; enfermeiro; 
técnico de enfermagem; auxiliar de enfermagem; indivíduos em 
tratamento de HIV segundo o número de UP; campanha anual 
de TB; regime provisório atual; rastreamento de TB programado; 
GeneXpert MTB/RIF; raio-X; TDO; TARV a indivíduos com coinfecção 
TB/HIV. O nível de significância estatística adotado para todas as 
análises realizadas foi de 5%.

RESULTADOS

Do total de 112 UP, a maioria (35 - 31,3%) era da Coordena-
doria Central, 102 (91,1%) eram masculinas e 51 (45,5%) eram 
penitenciárias. Algumas UP tinham mais de um regime de cum-
primento de pena e o seu nível de segurança foi classificado 
majoritariamente como alto (70,5%) (Tabela 1).

As equipes de saúde das UP (Tabela 2) eram compostas pre-
dominantemente por profissionais de enfermagem, com 239 
(36,2%) auxiliares de enfermagem e 201 (30,4%) enfermeiros, 
seguidos por 96 (14,5%) médicos e 62 (9,4%) dentistas. 

Em 2016, o maior número de casos de TB foi diagnosticado na 
região Oeste (31,1%) e o maior número de casos diagnosticados 
(46,2%) e em tratamento para o HIV (38,6%) na região Central (Tabela 3).

Das 112 UP, 92,9% referiram que a detecção dos casos de 
TB era realizada em campanhas pelo menos duas vezes ao 
ano em concomitância com 86,6% de detecção por demanda 
espontânea. Os exames para o diagnóstico da TB são ofertados 
quando a pessoa apresenta sintomas sugestivos em 98,2% das 
UP e a baciloscopia de escarro é o exame mais solicitado (97,3%). 
Quanto ao tratamento, 89,3% referiram oferta de TDO para to-
dos os casos diagnosticados. Em relação ao HIV, as UP referiram 
oferta de teste para identificar a infecção (95,5%), TARV (59,8%) 
e acompanhamento no SAE (92,9%) (Tabela 4).

Tabela1 - Caracterização das unidades prisionais participantes do estudo, segundo 
as Coordenadorias Regionais do estado de São Paulo, Brasil, 2017

Central Oeste Noroeste Capital* Litoral** Total
n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

População M 30(85,7) 25(100,0) 21(95,4) 18(90,0) 8(80,0) 102(91,1)
F 5(14,3) - 1(4,6) 2(10,0) 2(20,0) 10(8,9)

Tipo de 
Unidade

P 15(42,9) 16(64,0) 10(45,5) 7(35,0) 3(30,0) 51(45,5)
CDP 7(20,0) 4(16,0) 6(27,3) 13(65,0) 5(50,0) 35(31,3)
CR 10(28,6) 2(8,0) 4(18,2) - 1(10,0) 17(15,2)

CPP 3(8,6) 3(12,0) 2(9,1) - 1(10,0) 9(8,0)

Regime§ Fech. 22(62,9) 20(80,0) 18(81,8) 20(100,0) 9(90,0) 89(79,5)
SA 23(65,7) 14(56,0) 18(81,8) 18(90,0) 5(50,0) 78(69,6)

Prov. 14(40,0) 19(76,0) 18(81,8) 17(85,0) 8(80,0) 76(67,9)

Condenação Cond. 24(68,6) 18(72,0) 11(50,0) 5(25,0) 5(50,0) 63(56,3)
Prov. 7(20,0) 3(12,0) 5(22,7) 13(65,0) 5(50,0) 33(29,5)
Misto 4(11,4) 4(16,0) 6(27,3) 2(10,0) - 16(14,3)

Nível de 
segurança

Alta 15(42,9) 20(80,0) 16(72,7) 19(95,0) 9(90,0) 79(70,5)
Média 7(20,0) 4(16,0) 3(13,6) 1(5,0) 1(10,0) 16(14,3)

N/I 13(37,1) 1(4,0) 3(13,6) - - 17(15,2)

Nota: *Compreende capital e região Metropolitana de São Paulo; **Compreende o litoral e região do Vale 
do Paraíba; §Essa variável possuía mais de uma opção de resposta; M – Masculina; F – Feminina; P – Peni-
tenciária; CDP – Centro de Detenção Provisória; CPP – Centro de Progressão Penitenciária; CR – Centro de 
Ressocialização; Fech. – Fechado; SA – Semiaberto; Prov. – Provisório; Cond. – Condenado; N/I – não informado.
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A ACM privilegiou as dimensões 1 e 2 com valores 
próprios de 0,29278 e 0,23137. A dimensão 1 explica 
11,2% da variabilidade dos dados, enquanto a dimensão 
2 explica 8,8%. Nos quadrantes II e III do plano fatorial 
(Figura 1), foram identificadas condições insatisfató-
rias das regionais Noroeste e Central em relação à 
assistência prestada aos indivíduos com coinfecção 
TB-HIV nas UP, que permearam a deficiência de recursos 
humanos (enfermeiros) e baixa realização de ações 
para o diagnóstico e acompanhamento dos casos 
(rastreamento de TB programado, TARV a indivíduos 
com coinfecção, GeneXpert MTB/RIF, raio-X, TDO). No 
quadrante I (Figura 1), a regional Oeste foi associada 
com maior número (4) de auxiliares de enfermagem 
por unidade de saúde e com ausência de informação 
em relação às campanhas anuais de busca ativa de TB. 
No quadrante IV, estão as Coordenadorias da Capital e 
do Litoral, associadas a um menor número de unidades 
com pessoas em tratamento para o HIV (11 a 20), maior 
quantidade de enfermeiros (4 a 5) e menor quantidade 
de técnico de enfermagem (1). As Coordenadorias 
da Capital, Litoral e Oeste estão ao lado oposto dos 
quadrantes I e II (piores avaliações) e por isso, seus 
desempenhos foram os mais satisfatórios.

Tabela 4 - Ações ofertadas na atenção prestada às pessoas com coinfecção tuberculose-HIV, segundo as Coordenadorias Regionais do sistema prisional 
do estado de São Paulo, Brasil, 2017

Central
n(%)

Oeste
n(%)

Noroeste
n(%)

Capital*
n(%)

Litoral**
n(%)

Total
n(%)

Rastreamento***
Ativo 5(14,3) 2(8,0) 2(9,1) 4(20,0) 1(10,0) 14(12,5)
Passivo 1(2,9) - 2(9,1) - - 3(2,7)
Ativo e passivo 29(82,9) 23(92,0) 18(81,8) 16(80,0) 9(90,0) 95(84,8)
Entrada (todos) 9(25,7) 10(40,0) 11(50,0) 6(30,0) 4(40,0) 40(35,7)
Entrada (sintomas) 26(74,3) 15(60,0) 15(68,2) 17(85,0) 7(70,0) 80(71,4)
Demanda espontânea 28(80,0) 24(96,0) 18(81,8) 18(90,0) 9(90,0) 97(86,6)
Campanha 34(97,1) 23(92,0) 17(77,3) 20(100,0) 10(100,0) 104(92,9)
Tosse e sintomas TB 34(97,1) 25(100,0) 22(100,0) 19(95,0) 10(100,0) 110(98,2)
Raio-X 13(37,1) 14(56,0) 11(50,0) 4(20,0) 3(30,0) 45(40,2)
Pessoas com HIV 24(68,6) 22(88,0) 14(63,6) 18(90,0) 7(70,0) 85(75,9)
Contato 30(85,7) 25(100,0) 22(100,0) 19(95,0) 10(100,0) 106(94,6)

Investigação de contatos***
Examina todos da cela 25(75,8) 16(64,0) 17(77,3) 17(85,0) 9(90,0) 84(75,0)
Examina sintomáticos 5(15,2) 9(36,0) 5(22,7) 2(10,0) 1(10,0) 22(19,6)
Há isolamento na UP 31(88,6) 23(92,0) 19(86,4) 19(95,0) 10(100,0) 102(91,1)
Orienta familiar na UBS 27(77,1) 20(80,0) 18(81,8) 17(89,5) 7(70,0) 89(79,5)

Tempo de tosse
1 semana 12 (34,3) 5 (20,0) 2(9,1) 5(25,0) 1(10,0) 25(22,3)
2 semanas 13(37,1) 16(64,0) 14(63,6) 8(40,0) 5(50,0) 56(50,0)
3 semanas 1(2,9) 1(4,0) 4(18,2) 3(15,0) 1(10,0) 10(8,9)
Independente 8(22,9) 2(8,0) 1(4,6) 3(15,0) 2(20,0) 16(14,3)

Exames***
Baciloscopia 34(97,1) 24(96,0) 22(100,0) 19(95,0) 10(100,0) 109(97,3)
GeneXpert MTB/RIF 12 (34,3) 19(76,0) 15(68,2) 13(65,0) 6(60,0) 65(58,0)
Cultura 31(88,6) 24(96,0) 19(86,4) 18(90,0) 8(80,0) 100(89,3)
Teste de Sensibilidade 23(65,7) 24(96,0) 15(68,2) 16(80,0) 8(80,0) 86(76,8)
Raio-X 24(68,6) 19(76,0) 14(63,6) 6(30,0) 6(60,0) 69(61,6)
Teste HIV 31(88,6) 25(100,0) 22(100,0) 20(100,0) 9(90,0) 107(95,5)

Tipo Testagem HIV***
Teste Rápido 24(72,7) 25(100,0) 20(90,9) 18(90,0) 8(88,9) 95(84,8)
Sorologia 25(75,8) 19(76,0) 20(90,9) 13(65,0) 8(88,9) 85(75,9)
Teste Fluido Oral 24(72,3) 21(84,0) 13(9,1) 19(95,0) 7(77,8) 84(75,0)
Para os casos de TB 29(82,9) 24(96,0) 19(86,4) 20(100,0) 8(88,9) 100(89,3)
Campanhas na UP 29(82,9) 21(84,0) 22(100,0) 16(80,0) 6(66,7) 94(83,9)

Tabela 2 - Valor médio de profissionais de saúde disponíveis nas unidades prisio-
nais participantes do estudo, conforme Coordenadoria Regional do estado de São 
Paulo, Brasil, 2017

Central Oeste Noroeste Capital* Litoral** Total

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Aux. Enf. 62(38,3) 68(36,6) 33(28,7) 61(39,4) 15(34,9) 239(36,2)
Enfermeiro 34(20,9) 66(35,5) 36(31,3) 50(32,3) 15(34,9) 201(30,4)
Médico 26(16,0) 28(15,1) 18(15,7) 20(12,9) 4(9,3) 96(14,5)
Dentista 20(12,3) 17(9,1) 10(8,7) 13(8,4) 2(4,7) 62(9,4)
Téc. Enf. 17(10,5) 3(1,6) 13(11,3) 3(1,9) 6(13,9) 42(6,4)
Psicólogo 1(0,6) 1(0,5) - 4(2,6) 1(2,3) 7(1,1)
As. Social 1(0,6) 2(1,1) 1(0,9) 3(1,9) - 7(1,1)
Téc. Lab. 1(0,6) 1(0,5) 4(3,5) 1(0,6) - 7(1,1)
TOTAL 162 186 115 155 43 661

Nota: *Compreende capital e região Metropolitana de São Paulo; **Compreende litoral e região do Vale do 
Paraíba; Aux. Enf. – Auxiliar de Enfermagem; Tec. Enf. – Técnico de Enfermagem; As. Social – Assistente Social; 
Téc. Lab. – Técnico de Laboratório.

Tabela 3 - Número de casos diagnosticados de tuberculose, HIV e em tratamento 
para HIV, conforme Coordenadoria Regional do estado de São Paulo, Brasil, 2016

Central Oeste Noroeste Capital* Litoral** Total

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Diag. TB 423(22,4) 588(31,1) 246(13,0) 421(22,3) 212(11,2) 1890 (100,0)
Diag. HIV 211(46,2) 44(9,6) 39(8,5) 120(2,6) 43(9,4) 457(100,0)
Em trat. HIV 687(38,6) 391(21,9) 251(14,1) 304(17,1) 149(8,4) 1782(100,0)

Nota: *Compreende capital e região Metropolitana de São Paulo; **Compreende litoral e região do Vale 
do Paraíba; Diag. TB – Diagnóstico de tuberculose; Diag. HIV – Diagnóstico de HIV; Em trat. HIV – Em 
tratamento para HIV.

Continua
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DISCUSSÃO

Nesse estudo, foi identificado que a prestação de ações de 
saúde sobre TB e o HIV à PPL ocorre de forma heterogênea entre 
as coordenadorias de saúde prisional do ESP. Apesar de todas pos-
suírem equipes com maior número de auxiliares de enfermagem, 
seguidas de enfermeiros, médicos e dentistas e ainda apresentarem 
equipes multiprofissionais para o atendimento à saúde, algumas 
UP não tinham médicos, e outras tinham quantitativo de equipe 
de enfermagem maior que o esperado. Adicionalmente, a maioria 
das UP do ESP oferta os serviços de saúde preconizados em relação 
à assistência prestada às pessoas com coinfecção TB-HIV, com 
destaque para o rastreamento ativo da TB, testagem para o HIV 
e acompanhamento do HIV nos SAE. No entanto, há diferenças 
sobre as ações de saúde entre as Coordenadorias.

A estrutura e a organização das UP podem comprometer o 
acesso às ações de saúde(9), visto que as equipes de saúde prisionais 

são definidas pelo tipo e regime de cumprimento de pena da UP, 
desconsiderando a taxa de ocupação das UP, que operam acima 
de sua capacidade estrutural. Nesse caso, o dimensionamento 
de recursos humanos é baixo, o que sobrecarrega as equipes 
de saúde responsáveis pelo cuidado de uma população com 
necessidades e carga de doenças altas e complexas(16-17).

No estudo, apesar da existência de equipes multiprofissionais 
para o atendimento à saúde, são necessários investimentos para 
qualificar a equipe no que tange a assistência às pessoas que 
vivem com TB-HIV no sistema prisional, principalmente quanto 
às ações de controle de ambas infecções(9). A revisão da litera-
tura apontou que barreiras estruturais e recursos insuficientes 
impedem a prestação de cuidados clínicos ideais do HIV e da TB 
no contexto prisional. São necessárias reformas da justiça penal 
e parcerias entre os presídios e os serviços de saúde públicos de 
forma a contribuir para um declínio geral na transmissão da TB 
e do HIV entre os detentos e a comunidade(11).

Outro ponto observado no estudo foi que em 2016, o número 
de casos diagnosticados de TB superou o diagnóstico de HIV nas 
UP do ESP. Tal situação pode ser reflexo das condições das celas 
de convívio, com superlotação, má ventilação e pouca ilumina-
ção(3,10), que favorecem a transmissão da TB e também pela busca 
periódica por casos de TB. Além disso, a maioria das UP do estudo 
atendia ao público masculino, que apresenta maior exposição aos 
fatores associados a TB, como o uso de álcool e tabaco. O risco de 
adquirir a infecção pelo HIV também não deve ser negligenciado, 
dada a prevalência considerável dos casos de HIV e a presença de 
comportamentos de risco no cotidiano dos presídios, tais como 
uso de drogas e relações sexuais desprotegidas(4). Dessa forma, 
a presença da TB e do HIV constitui um desafio para as equipes 
de saúde prisional, que precisam ofertar ações e serviços de saú-
de(9) de forma coordenada, contínua e integrada aos serviços de 
referência da comunidade para prevenir e tratar estas doenças(14).

Nas coordenadorias do ESP, as ações para a TB são desenvol-
vidas por meio de rastreamentos e estratégias de busca ativa, 
como campanhas programáticas, demanda espontânea ou por 
exame dos companheiros de cela. Tais atividades, juntamente 
com o tratamento da TB, são essenciais para romper a cadeia 
de transmissão da doença e estão alinhadas às recomendações 
propostas no novo manual de controle da TB(5). Este propõe o 
rastreamento da TB nesses ambientes independentemente do 

Central
n(%)

Oeste
n(%)

Noroeste
n(%)

Capital*
n(%)

Litoral**
n(%)

Total
n(%)

TDO***
Para todos 30(85,7) 24(96,0) 22(100,0) 17(85,00) 7(70,0) 100((89,3)
Não realiza 4(11,4) - - 2(10,0) - 6(5,4)
Regime aberto (UBS) 21(60,0) 20(80,0) 16(72,7) 11(55,0) 5(50,0) 73(65,2)

ILTB
Pessoas com HIV 25(71,4) 19(76,0) 14(63,6) 13(65,0) 8(80,0) 79(70,5)

TARV
Oferece 17(48,6) 21(87,5) 12(54,6) 13(65,0) 4(40,0) 67(59,8)

Acomp. HIV
SAE 33(94,3) 23(95,8) 21(100,0) 17(85,0) 10(100,0) 104(92,9)
Especialista na UP - 1(4,2) - 3(15,0) - 4(3,6)
Não realiza 2(5,7) - - - - 2(1,8)

Nota: *Compreende capital e região Metropolitana de São Paulo; **Compreende litoral e região do Vale do Paraíba; ***A pergunta tinha mais de uma opção de resposta; ILTB – Infecção Latente pelo Myco-
bacterium Tuberculosis; TDO – Tratamento Diretamente Observado; TARV – Terapia Antirretroviral; SAE – Serviço de Assistência Especializada; UBS – Unidade Básica de Saúde; Acomp. – Acompanhamento.

Continuação da Tabela 4

Nota: tipo_up - tipo de unidade prisional: CDP - Centro de Detenção Provisória, cond - condenação: 
PROV – provisória; enf - enfermeiro: 0; 4 a 5; tec_enf - técnico de enfermagem: 1; aux_enf - auxiliar 
de enfermagem: 4; hiv_tt - tratamento de HIV:11 a 20 unidades prisionais; campanha_ano - 
campanha anual de TB: s/inf - sem informação; reg_prov_atual - regime provisório atual: N – não; 
tp_rastre_d - rastreamento de TB programado: N – não; exame_b - GeneXpert MTB/RIF: N – não; 
exame_e - raio-X: N – não; TDO - Tratamento Diretamente Observado: outro; tarv_tb - Terapia 
Antirretroviral a indivíduos com TB que apresentaram resultado positivo para HIV: N - não. 
Figura 1 - Plano fatorial de análise das Coordenadorias Regionais de saúde 
do sistema prisional quanto às ações ofertadas na atenção prestada às 
pessoas com coinfecção TB-HIV, São Paulo, Brasil, 2017
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tempo de tosse, permitindo dimensionar e sensibilizar as auto-
ridades e a comunidade carcerária quanto ao problema. Há um 
esforço para realizar as ações previstas pelo Ministério da Saúde, 
e tal atuação muitas vezes não é condizente com a realidade de 
outros países, como por exemplo, a Etiópia, onde, entre os anos 
de 2013 e 2014, metade dos casos de TB ficou sem diagnóstico 
e tratamento nos presídios(18).

Quando um caso é diagnosticado por TB, a maioria das UP 
investigadas referiu que há isolamento e investigação de todos 
os detentos que compartilham a cela, e que a família é orientada 
a buscar uma UBS. Nesse caso, a atuação das equipes de saúde 
prisionais é uma medida importante para controlar a doença, 
inclusive na comunidade, uma vez que a PPL está em contato 
frequente com familiares e profissionais do sistema prisional.

O exame da baciloscopia ainda é o mais solicitado por todas 
as UP, mesmo após a introdução do GeneXpert MTB/RIF. A cul-
tura é indicada para o PPL devido aos casos com recidiva e pela 
resistência medicamentosa(5). Nenhuma UP dispõe de aparelho 
de raio-X e profissional treinado, daí a necessidade de estabelecer 
parcerias com outros serviços da rede de atenção à saúde.

Com os avanços relacionados à oferta universal de teste e 
tratamento para o HIV em todo sistema de saúde, inclusive nas 
unidades prisionais, e a melhoria das ferramentas de rastreamento 
e diagnóstico molecular para TB, incluindo o GeneXpert MTB/RIF, 
há uma janela de oportunidade para trazer tais inovações aos 
ambientes prisionais e reformular a prevenção, o tratamento e o 
atendimento da TB e do HIV como único, coordenado e contínuo(14).

Para os casos confirmados de TB, a testagem para o HIV 
deve ser oferecida a todos(5), seja por meio do teste rápido ou 
sorologia. Nas UP analisadas, também foi utilizada a estratégia 
de campanhas de rastreamento esporádicas, permitindo a iden-
tificação dos casos de coinfecção nessa população e o início do 
tratamento. Os métodos únicos de prevenção do HIV, juntamente 
com o oferecimento de uma modalidade única de teste podem 
representar baixa adesão dos usuários. Buscar oferecer opções 
de testagem contribuirá para alcançar o primeiro objetivo da 
ambiciosa meta 90-90-90(19). A combinação de testes para TB e 
HIV é uma abordagem de alto valor, centrada no cliente e com 
impacto significativo na saúde pública(13).

Quanto ao TDO, os entrevistados informaram sua realização 
para todos os casos diagnosticados por TB. No Brasil, o TDO é 
realizado exclusivamente por um profissional de saúde, forta-
lecendo o vínculo e garantindo o acesso ao serviço de saúde(5). 
Estudo no Irã apontou que esse tipo de supervisão era feito por 
detentos treinados e direcionado para os casos de TB e indivíduos 
com HIV em TARV, resultando em impacto positivo no controle 
dessas infecções(12).

Para os casos de HIV, é realizada a investigação da infecção 
latente por TB. Estudo realizado na maior prisão da Malásia mos-
trou alta prevalência de tuberculose ativa, particularmente em 
pessoas vivendo com HIV, e que mais de 80% dos prisioneiros e 
funcionários penitenciários estão infectados pela forma latente(20).

Para os casos confirmados com coinfecção TB-HIV, cerca de 60% 
referem o oferecimento da TARV, sendo incipiente no contexto 
prisional, uma vez que deve ser ofertada a todas as pessoas que 
vivem com HIV(21). Na África do Sul, foram recomendadas inter-
venções de curto prazo envolvendo o treinamento de enfermeiras 

no diagnóstico e tratamento de TB e aumento do número de 
instalações com serviços descentralizados de HIV para permitir 
aos enfermeiros prescrever e dispensar a TARV(10).

No estudo, foi identificado que o acompanhamento dos 
casos de HIV é realizado nos SAE, enquanto os casos de TB são 
acompanhados no sistema prisional em colaboração com o 
SAE, quando necessário. Os serviços de TB e HIV têm sido his-
toricamente fornecidos por meio de programas verticais, o que 
pode comprometer o cuidado integral, apesar das evidências 
demonstrarem resultados superiores da assistência nesses ser-
viços, quando prestada em abordagens contínuas, integradas e 
abrangentes(22). Além do acompanhamento do HIV ser realizado 
nos SAE, a retirada da TARV também é feita em farmácias externas 
à UP, o que poderia explicar o baixo oferecimento de TARV no 
sistema prisional.

As equipes de saúde inseridas no âmbito prisional também 
enfrentam dificuldades que podem comprometer a integração das 
ações e serviços de saúde em HIV, dentre as quais a necessidade 
de escolta da polícia militar em qualquer deslocamentos da PPL 
para acompanhamento da infecção pelo HIV, com disponibili-
zação do recurso a partir da otimização e seleção de demandas 
prioritárias(21) de natureza judicial e de saúde.

Desta forma, é imprescindível fortalecer e integrar a comuni-
cação entre os serviços de saúde prisional com os demais pontos 
de atenção inseridos na rede para garantir a integralidade do 
cuidado, monitoramento das condições clínicas e a adesão ao 
tratamento, que são metas almejadas na cascata do cuidado(23).

No estudo, as Coordenadorias da Capital, Litoral e Oeste 
apresentaram melhor desempenho que a Noroeste e Central, 
com baixo número de profissionais de saúde e baixa detecção 
de casos de TB por unidade, devendo estas avançar na oferta e 
condução de ações em saúde aos indivíduos com coinfecção 
TB-HIV. O desempenho das Coordenadorias da Capital e Litoral, 
com elevada porcentagem de CDP, sugere que a assistência pa-
rece estar direcionada ao momento da admissão dos detentos. 
Cabe destacar a relevância do apoio técnico das equipes e de 
uma das dimensões da gestão, que diz respeito ao provimento 
dos recursos e infraestrutura necessária.

Apesar das fragilidades estruturais e organizacionais que desa-
fiam a organização do cuidado em saúde no contexto carcerário, 
foi possível vislumbrar que as UP constituem importantes pontos 
de atenção no conjunto da rede de saúde, uma vez que oportu-
nizam o acesso ao diagnóstico da TB e do HIV em considerável 
parcela de detentos e também se empenham na garantia de 
continuidade do cuidado ofertado nos SAE.

Limitações do Estudo

Como limitações do estudo, destaca-se um possível viés de 
informação e seleção, pois os participantes eram em sua maioria 
diretores de saúde e apenas indivíduos que aceitaram participar 
do estudo.

Contribuições para a Área

O estudo evidencia potencialidades na atenção a coinfec-
ção TB-HIV nas UP paulistas e possibilita identificar os desafios 
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enfrentados para um efetivo cuidado a essas populações no 
âmbito prisional.

CONCLUSÕES

A maioria das UP do ESP oferta os serviços de saúde pre-
conizados em relação à assistência prestada às pessoas com 
coinfecção TB-HIV, com destaque para o rastreamento ativo da 
TB, testagem para o HIV e acompanhamento do HIV nos SAE. O 
estudo possibilita uma reflexão sobre a organização heterogênea 
das UP no ESP, exigindo dos formuladores de políticas públicas 
e dos gestores de saúde e do sistema prisional, a elaboração e 
planejamento de estratégias para prevenção e controle da dupla 
infecção TB e HIV. Também foi identificado que as Coordenadorias 

Noroeste e Central precisam envidar esforços para a completude 
de suas equipes de saúde e o diagnóstico e acompanhamento 
dos casos de coinfecção TB-HIV. Dentre as ações que precisam 
ser melhoradas, o rastreamento regular da TB merece destaque, 
bem como a disponibilização da TARV, do GeneXpert MTB/RIF, 
do raio-X e do TDO.
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